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ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO POLÍTICO 

PEDAGÓGICO (PPP) E DO REGIMENTO ESCOLAR DAS INSTITUIÇÕES 
EDUCACIONAIS DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE MANAUS 

 

 A construção do Projeto Político Pedagógico e do Regimento Escolar guia-se pelo que 

prescrevem os artigos 4º e 5º da Resolução n.010/CME/2022, os quais discorrem acerca dos 

elementos que precisam constar nesses documentos, conforme orientações que seguem: 

 

1. TÓPICOS PARA O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

 O art. 4º da Res. n. 010/CME/2022 cita os elementos constitutivos do projeto Político 
Pedagógico, a saber: 

 
Art. 4° O projeto político-pedagógico em termos de documento deverá 
contemplar os seguintes elementos constitutivos: 
I - contextualização histórica e caracterização da instituição 
educacional e dos sujeitos do processo educativo; 
II - diagnóstico da realidade revelada e indicadores de desempenho da 
instituição educacional, identificando os problemas e definindo 
prioridades; 
III - princípios norteadores da instituição educacional explicitando a 
missão, visão e valores; 
IV - fundamentação teórica e base legal nos termos da legislação 
vigente; 
V - plano de ação como instrumento de sistematização das ações 
pedagógicas e administrativas. 

 

I - contextualização histórica e caracterização da instituição educacional e dos sujeitos do 

processo educativo. 

 

Antes da contextualização histórica, é importante identificar a instituição escolar e 

inserir as seguintes informações: nome da instituição, endereço, entidade mantenedora, CNPJ, 

ato de criação (para escolas públicas), ato normativo de credenciamento e autorização de curso 

(para escolas já credenciadas) e nome do/a diretor/a. 
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Contextualização histórica: neste item, deve-se narrar o histórico da instituição escolar, 

contendo: ano de fundação, denominação, em que circunstância foi criada, por quem e porque, 

e descrever um pouco a respeito das lideranças envolvidas. 

 

Caracterização da instituição educacional - neste item é importante descrever sobre a 

estrutura física da instituição:  suas condições estruturais, como são as dependências e a sua 

utilização. Narrar a respeito da organização da instituição e do ensino: das turmas, as etapas 

atendidas, os turnos, a distribuição do tempo, se há o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) e/ou outros serviços de apoio pedagógico. 

 

Sujeitos do processo educativo: dizer qual o público-alvo, a comunidade e a sociedade 

organizada que participam da vida da escola. Citar os recursos humanos e o quantitativo de 

docentes, discentes, corpo técnico e administrativo, apoio, parceiros da gestão (Conselho 

Escolar e Associação de Pais e Mestres (APMC) e outros). 

          

II - diagnóstico da realidade revelada e indicadores de desempenho da instituição 

educacional, identificando os problemas e definindo prioridades; 

 

a - Diagnóstico da realidade revelada 

- Parte-se da realidade concreta, onde está localizada a escola. Neste item, quem está 

conduzindo o processo de elaboração do PPP, pode pedir para alguém do grupo, depois de 

ouvir as pessoas sobre como enxergam a realidade onde a escola está situada, tomar nota das 

contribuições, e elaborar um breve texto a partir das diferentes impressões das pessoas da 

comunidade escolar: pais e mães, professores/as, pessoal do administrativo e pedagógico 

(secretário/a, pedagogo/a, gestor/a, servidores em geral da escola...). É importante, também, 

ouvir os estudantes. Depois, apresenta-se o texto elaborado, ouve-se as sugestões de quem está 

participando, ajusta-se e aprova-se coletivamente o que foi registrado. 
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Quais aspectos são importantes para levar em conta na descrição do diagnóstico? 

- Aspectos culturais onde a escola está situada: como são as pessoas e como vivem; descrever 

os aspectos positivos desse contexto, as dificuldades, os problemas e as suas causas; dizer de 

que forma se organizam ou se planejam para superar as dificuldades/problemas, e indicar os 

resultados obtidos; é importante apresentar a vida concreta da escola, dentro e fora da sala de 

aula. 

- Aspectos socioeconômicos: dizer da situação econômica e social das pessoas/famílias que 

vivem no entorno da escola e dela participam; de que vivem ou como vivem (ou se sustentam): 

trabalho, custo de vida, etc. 

– Aspectos geográficos: descrever sobre a infraestrutura do bairro (ruas, saneamento básico, 

iluminação, etc), segurança, posto de saúde/hospitais, transporte, área de lazer, etc. 

 

b - indicadores de desempenho da instituição educacional, identificando os problemas e 

definindo prioridades 

- Rendimento escolar dos estudantes (Ensino Fundamental): apresentar dados qualitativos e 

quantitativos da proposta de trabalho da escola;  

- Fazer um levantamento do que não funciona bem e precisa melhorar: com base nisso a escola 

escolhe o que é urgente e/ou prioridade trabalhar, traçando um plano de ação (o que fazer) e 

estratégias (como fazer). 

 
III - princípios norteadores da instituição educacional explicitando a missão, visão e 
valores; 
 

Os princípios norteadores revelam o que a instituição educacional se propõe a oferecer, 

tanto ao público alvo a ser atendido quanto à comunidade externa. Por isso, é importante discutir 

com a comunidade escolar quais são os princípios e as concepções que servem de referência ao 

trabalho escolar. 

Missão - neste item, para que a instituição escolar esclareça a sua missão, ela precisa responder 

à pergunta: “por que a escola existe?”. 

Visão - este item aponta para o que a instituição escolar quer alcançar, ou seja, “qual a 

principal meta da escola?”.            
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Valores - neste tópico, a instituição escolar deve explicitar, indicando “os valores que 

norteiam a sua prática pedagógica”. 

 
IV - fundamentação teórica e base legal nos termos da legislação vigente: 

Durante o processo de escolha da fundamentação teórica a ser adotada, é importante que 

sejam observados, inicialmente, todos os pressupostos legais, desde a Constituição Federal de 

1988, que apresenta a criança como sujeito de direitos, assim como os documentos que a 

sucederam, orientando para práticas pedagógicas que promovam o estudante como protagonista 

de seu processo de construção de conhecimento. Dessa forma, a escola pode inspirar-se em 

teóricos clássicos e contemporâneos que estejam alinhados com os documentos legais, como: 

- Constituição Federal de 1988: é a primeira carta magna a colocar o cidadão como 

sujeito de direitos. Podem ser consultados os seguintes artigos: 205, 206, 208, 214 e 

227. 

- Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): representa um avanço na 

garantia dos direitos da criança e do adolescente e orienta entre outros aspectos: saúde, 

educação, lazer e proteção. Pode-se citar os artigos e a relação com as ações 

desenvolvidas cotidianamente na escola por meio do currículo, dos projetos, entre 

outros. Sugere-se consultar o Art. 4º. 

- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/1996: traz 

contribuições para a organização das etapas da educação básica, tais como: finalidade, 

público-alvo, avaliação. É importante considerar os artigos  4º, 6º, 12, 29, 30, 31 e 32. 

- Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI (Resolução 

CNE/CEB nº 5/2009): construída a “muitas mãos” e por um longo período, representa 

um marco na garantia da educação como um direito da criança. Deve-se explorar os 

principais pressupostos do documento, como: concepção de currículo, de criança, 

experiências, avaliação, transição, entre outros. 
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- Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB),  Resolução n. 4, 

de 13 de julho de 2010: orientam o planejamento curricular das escolas e dos sistemas 

de ensino para todas as etapas da Educação Básica. 

- Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014): demonstrar de que forma as ações 

desenvolvidas na instituição vêm contribuindo no alcance das metas relacionadas à 

Educação Infantil (Meta 01) e Ensino Fundamental (Meta 02). 

- Base Nacional Comum Curricular (Resolução CNE/CP n. 2, de dezembro de 2017): 

a partir desse documento, de caráter mandatório, deve-se estruturar a rotina, 

planejamento e práticas pedagógicas, entre outras. 

- Referencial Curricular Amazonense – Resolução nº 098/2019/CEE: contempla 

aspectos da realidade amazônica; possui um caráter mandatório, orienta as práticas 

pedagógicas com objetivos próprios do estado do Amazonas.  

V - plano de ação como instrumento de sistematização das ações pedagógicas e 
administrativas. 
 

O Plano de Ação tem a função de operacionalizar o PPP, ou seja, torná-lo exequível na 

prática diária da escola. Ele é o mapa do caminho, detalhando as intervenções necessárias para 

solucionar os problemas identificados no diagnóstico e alcançar os objetivos definidos pela 

escola. 

Estrutura do plano de ação (proposta) 

Diagnóstico/problema Metas 
(objetivos) 

Ação (como) Cronograma 
(quando) 

Responsáveis 
(quem) 

Recursos 
(meios) 

Resultados 
esperados 
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IMPORTANTE LEMBRAR: 

 Tanto o PPP quanto o Regimento Escolar devem ser executados e avaliados 
periodicamente pela comunidade escolar. (Resolução Nº 010/CME/2022, Art. 
8º); 

 Não há uma orientação legal quanto ao quantitativo de páginas para os 
documentos referidos. No entanto, precisam conter o necessário para expressar 
a identidade da escola, suas normas e o seu planejamento, de maneira que 
facilitem a consulta pelos professores, pais e funcionários, respeitando as 
especificidades de cada etapa. Desse modo, a fim de ajudar na apreciação e 
análise desses documentos, recomenda-se: para o PPP, até 50 páginas; e para 
o Regimento Escolar, até 30 páginas. 
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2. TÓPICOS PARA O REGIMENTO ESCOLAR 
 

Após a Constituição Federal de 1988 e a LDB Nº 9394/96, o Regimento deixou de ser 

mero instrumento burocrático e passou a orientar a gestão democrática, devendo ser 

construído coletivamente, refletir a identidade da escola e regulamentar sua prática 

cotidiana. Trata-se de um documento oficial, sujeito à aprovação do sistema de ensino, que 

deve ser conhecido e cumprido por toda a comunidade escolar, fortalecendo a participação, 

a autonomia e a corresponsabilidade na organização da vida escolar. 

2.1 ESTRUTURA E COMPONENTES FUNDAMENTAIS  

O Regimento Escolar precisa ser redigido com linguagem simples, clara e objetiva, 

utilizando apenas termos necessários e evitando ambiguidades. Sua elaboração segue as 

regras de técnica legislativa previstas na Lei Complementar nº 95/1998, alterada pela Lei nº 

107/2001, apresentando os itens conforme o art. 6º Resolução Nº 010/CME/2022: 

Art. 6° O regimento escolar deverá estar em consonância com o 
projeto político-pedagógico e contemplar para efeitos desta resolução, os 
seguintes elementos: 

I - um preâmbulo, que contenha: 
a) a identificação da instituição; 
b) o histórico da instituição; 
c) os fins e objetivos. 
II - os elementos constitutivos da organização escolar: 
a) gestão; 
b) organização pedagógica; 
c) organização administrativa; 
d) organização curricular. 
III - a descrição dos direitos e deveres dos membros da 
comunidade escolar. 
IV - o elenco das disposições gerais e das disposições 
transitórias, quando houver. 

I - PREÂMBULO 

a) Identificação da Instituição 

- Nome completo da escola; 
- Endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado, CEP); 
- CNPJ e Inscrição Estadual/Municipal; 
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- Atos legais de autorização/credenciamento; 
- Etapas e modalidades de ensino oferecidas; 
- Mantenedora. 

 

b) Histórico da Instituição (alinhar com o PPP) 

- Data de fundação; 
- Contexto de criação da escola; 
- Principais marcos e transformações ao longo do tempo; 
- Evolução da oferta educacional; 
- Conquistas e reconhecimentos relevantes. 
 

c) Fins e Objetivos (alinhar com o PPP) 

- Missão institucional; 
- Visão de educação; 
- Valores que norteiam a prática educativa; 
- Objetivos gerais da instituição; 
- Compromisso com a formação integral do estudante. 

II - ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA ORGANIZAÇÃO ESCOLAR 

a) Gestão 

- Gestão Democrática: princípios e mecanismos de participação; 
- Estrutura Organizacional: organograma institucional; 
- Direção: atribuições, forma de escolha/nomeação; 
- Colegiados: Conselho Escolar, APM, Grêmio Estudantil; 
- Instâncias de participação: assembleias, reuniões; 
- Processos decisórios: como são tomadas as decisões coletivas. 

b) Organização Pedagógica 

- Níveis e modalidades de ensino oferecidos; 
- Calendário Escolar: dias letivos, períodos, recessos; 
- Regime de funcionamento: turnos, horários; 
- Matrícula: critérios (matrícula antecipada da Educação Especial), documentação, 
prazos; 
- Frequência: controle, percentual mínimo obrigatório; 
- Avaliação da aprendizagem e desenvolvimento (Educação Infantil): instrumento de 
avaliação e acompanhamento; 
- Avaliação do ensino e aprendizagem (Ensino Fundamental): critérios, instrumentos, 
recuperação\recomposição da aprendizagem; 
- Progressão escolar: promoção, retenção, classificação, reclassificação (quando se 
tratar do Ensino Fundamental); 
- Conselho de Classe: composição e atribuições (quando se tratar do Ensino 
Fundamental); 
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- Projetos pedagógicos e atividades complementares. 

c) Organização Administrativa 

- Recursos Humanos: profissionais, requisitos, atribuições; 
- Secretaria Escolar: funcionamento, documentação, arquivo; 
- Recursos Materiais: patrimônio, conservação, uso dos espaços; 
- Recursos Financeiros: fontes, gestão, prestação de contas; 
- Serviços de apoio: limpeza, alimentação, segurança, transporte. 

d) Organização Curricular 

- Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 
- Referencial Curricular Amazonense (RCA); 
- Matriz Curricular: componentes, carga horária; 
- Metodologias: abordagens pedagógicas adotadas; 
- Projetos pedagógicos; 
-Educação Inclusiva: adaptações curriculares, PEI (Plano Educacional Individualizado); 
- Tecnologias Educacionais. 

III - DIREITOS E DEVERES DA COMUNIDADE ESCOLAR 

Dos Estudantes 

- Direitos (acesso, permanência, respeito, uso de aparelhos eletrônicos, participação, 
etc.); 
 - Deveres (frequência, respeito, cuidado com patrimônio, uso de aparelhos eletrônicos1, 
etc.). 

Dos Professores 

- Direitos (autonomia pedagógica, formação continuada, uso de aparelhos eletrônicos2, 
etc.); 
- Deveres (planejamento, avaliação, assiduidade, respeito, uso de aparelhos eletrônicos, 
etc.). 

Da Equipe Gestora 

- Direitos e deveres específicos. 

Dos Funcionários, profissionais  de apoio e prestadores de serviços 

- Direitos e deveres 

 
1 RESOLUÇÃO N. 038/CME/2025. Aprovada em 18/06/2025, dispõe sobre as orientações e o 
estabelecimento de normas para o uso de dispositivos eletrônicos portáteis pessoais em espaços 
escolares do Sistema Municipal de Manaus, em conformidade com a Lei nº 15.100, de 13 de janeiro 
de 2025. 
2 idem 
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Das Famílias/Responsáveis 

- Direitos (informação, participação, etc.); 
- Deveres (acompanhamento, comparecimento, etc.). 

IV - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Disposições Gerais 

- Casos omissos: como serão resolvidos (por ex. assédio, bullying, preconceitos, 
violência, etc.); 
- Alterações do regimento: processo de revisão; 
- Vigência do regimento; 
- Divulgação e acesso ao documento. 

Disposições Transitórias (quando houver) 

- Normas temporárias para adequação a novas legislações; 
- Prazos para implementação de mudanças; 
- Situações excepcionais em andamento. 

 

IMPORTANTE LEMBRAR: 

 Alinhamento com o PPP e proposta curricular: O regimento deve ser coerente com o 
Projeto Político-Pedagógico e a proposta curricular; 

 Conformidade Legal: Observar LDB, Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), 
legislação estadual/municipal, normas do sistema de ensino; 

  Linguagem Clara: Usar linguagem objetiva e acessível; 

  Participação Coletiva: Envolver toda comunidade escolar na elaboração; 

  Aprovação: Submeter à aprovação do órgão competente do sistema de ensino; 

  Atualização: Revisar periodicamente conforme mudanças legais e institucionais. 

 

- 
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